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CAWA CORRETORA DE SEGURQS LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracgdo: 01/01/2003 a 30/09/2003

PROVAS DOCUMENTAIS COMPLEMENTARES APRESENTADAS NO
RECURSO VOLUNTARIO RELACIONADAS COM A
FUNDAMENTACAO DO OBJETO LITIGIOSO TEMPESTIVAMENTE
INSTAURADO. APRECIACAO. PRINCIPIOS DO FORMALISMO
MODERADO E DA BUSCA PELA VERDADE MATERIAL.
NECESSIDADE DE SE CONTRAPOR FATOS E FUNDAMENTOS DA
DECISAO RECORRIDA. INOCORRENCIA DE PRECLUSAO.

Em homenagem ao principio da verdade material e do formalismo moderado,
que devem viger no &mbito do processo administrativo fiscal, deve-se conhecer
a prova documental complementar apresentada no recurso voluntario que
guarda relacdo com a matéria litigiosa controvertida desde a impugnacéo,
especialmente para que se obtenha, em tempo razoavel, decisdo de mérito justa
e efetiva. O documento novo, colacionado com o recurso voluntario, pode ser
apreciado quando se destinar a contrapor fatos ou razbes da propria
controvérsia especialmente para infirmar as razdes novas delineadas pela DRJ,
sendo certo que os fundamentos da decisdo de primeira instancia constituem
nova linguagem juridica a ser contraposta pelo administrado, de modo a se
invocar a normatividade da alinea "c" do 8 4.° do art. 16 do Decreto n.° 70.235,
néo se cogitando de precluséo.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2003 a 30/09/2003

TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.
PAGAMENTO ANTECIPADO DE DETERMINADAS RUBRICAS.
LANCAMENTO COMPLEMENTAR DE OFICIO DE RUBRICA
ESPECIFICA DE MESMA NATUREZA NAO INCLUIDA NOS
RECOLHIMENTOS ANTECIPADOS. SUMULA CARF N©° 99
DECADENCIA CARACTERIZADA. ART. 150, § 4.9 CTN.

Para fins de aplicacdo da regra decadencial prevista no art. 150, 8 4.°, do CTN,
para as contribuicdes previdenciarias, caracteriza pagamento antecipado o
recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo
contribuinte na competéncia do fato imponivel a que se referir a autuacao,
mesmo que ndo tenha sido incluida, na base de calculo deste recolhimento,
parcela relativa a rubrica especificamente exigida no langcamento, cuja natureza
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 Período de apuração: 01/01/2003 a 30/09/2003
 PROVAS DOCUMENTAIS COMPLEMENTARES APRESENTADAS NO RECURSO VOLUNTÁRIO RELACIONADAS COM A FUNDAMENTAÇÃO DO OBJETO LITIGIOSO TEMPESTIVAMENTE INSTAURADO. APRECIAÇÃO. PRINCÍPIOS DO FORMALISMO MODERADO E DA BUSCA PELA VERDADE MATERIAL. NECESSIDADE DE SE CONTRAPOR FATOS E FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. INOCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO.
 Em homenagem ao princípio da verdade material e do formalismo moderado, que devem viger no âmbito do processo administrativo fiscal, deve-se conhecer a prova documental complementar apresentada no recurso voluntário que guarda relação com a matéria litigiosa controvertida desde a impugnação, especialmente para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva. O documento novo, colacionado com o recurso voluntário, pode ser apreciado quando se destinar a contrapor fatos ou razões da própria controvérsia especialmente para infirmar as razões novas delineadas pela DRJ, sendo certo que os fundamentos da decisão de primeira instância constituem nova linguagem jurídica a ser contraposta pelo administrado, de modo a se invocar a normatividade da alínea "c" do § 4.º do art. 16 do Decreto n.º 70.235, não se cogitando de preclusão.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/01/2003 a 30/09/2003
 TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO ANTECIPADO DE DETERMINADAS RUBRICAS. LANÇAMENTO COMPLEMENTAR DE OFÍCIO DE RUBRICA ESPECÍFICA DE MESMA NATUREZA NÃO INCLUÍDA NOS RECOLHIMENTOS ANTECIPADOS. SÚMULA CARF N.º 99. DECADÊNCIA CARACTERIZADA. ART. 150, § 4.º, CTN.
 Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4.º, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato imponível a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no lançamento, cuja natureza seja a mesma das antecipadas, deste modo o prazo decadencial das rubricas lançadas de ofício é contado a partir da ocorrência do respectivo fato imponível, seguindo a regra das respectivas rubricas de mesma natureza e competência antecipadas e sujeitas a homologação da autoridade administrativa.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Leonam Rocha de Medeiros - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Hermes Soares Campos, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Leonam Rocha de Medeiros, Sonia de Queiroz Accioly, Virgílio Cansino Gil (Suplente convocado), Martin da Silva Gesto e Ronnie Soares Anderson (Presidente). 
  Cuida-se, o caso versando, de Recurso Voluntário (e-fls. 100/112), com efeito suspensivo e devolutivo - autorizado nos termos do art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal -, interposto pelo recorrente, devidamente qualificado nos fólios processuais, relativo ao seu inconformismo com a decisão de primeira instância (e-fls. 80/92), proferida em sessão de 02/06/2009, consubstanciada no Acórdão n.º 03-31.308, da 5.ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília/DF (DRJ/BSB), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente à impugnação (constante no apenso do Processo n.º 14041.001017/2008-78, Patronal, e-fls. 376/384 daqueles autos), cujo acórdão restou assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2003 a 28/02/2005
AIOP n.º: 37.201.196-9
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. CARTÕES DE PREMIAÇÃO.
O pagamento de prêmio/plano de incentivo a segurados empregados e contribuintes individuais tem natureza salarial, integrando o salário de contribuição, por não estar contemplado nas exclusões arroladas no parágrafo 9.º do artigo 28 da Lei n.º 8.212/91 e alterações posteriores.
DECADÊNCIA. NÃO-OCORRÊNCIA
Não tendo havido a constituição do crédito pelo autolançamento (declaração dos fatos geradores em GFIP), em relação a esses, a fiscalização terá o prazo de cinco anos a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado para constituí-los de ofício, a teor do Art. 173, Ido CTN.
Lançamento Procedente
Do lançamento fiscal
O lançamento, em sua essência e circunstância, para o período de apuração em referência, com auto de infração, DEBCAD 37.201.196-9, juntamente com as peças integrativas (e-fls. 2/48) e respectivo Relatório Fiscal juntado ao processo eletrônico (e-fls. 60/72), tendo o contribuinte sido notificado em 20/10/2008 (e-fl. 2), foi bem delineado e sumariado no relatório do acórdão objeto da irresignação, pelo que passo a adotá-lo:
Trata-se de Auto de Infração de Obrigação Principal � AIOP n.º: 37.201.196-9, emitido contra a empresa em epígrafe, no valor de R$ 10.335,99 (dez mil trezentos e trinta e cinco reais e noventa e nove centavos), consolidada em 17/10/2008, lavrada durante ação fiscal determinada pelo Mandado de Procedimento Fiscal � MPF n.º 01.1.01.00-2008-00294.
Conforme Relatório Fiscal de fls. 30/36, o crédito lançado, concernente à      cota-parte dos segurados, não descontada da remuneração, tem como fato gerador a remuneração paga, a título de premiação, por meio de cartões eletrônicos administrados pela empresa interposta INCENTIVE HOUSE S.A, a segurados empregados e contribuintes individuais que prestaram serviços à empresa autuada, não declarada em GFIP, referente ao período de 01/2003 a 02/2005.
Esclarece ter a empresa autuada fornecido a relação dos servidores beneficiários.
E, para apuração da base de cálculo foi utilizado o valor individual dos prêmios por categoria, contribuinte individual e empregado; a competência utilizada foi a da nota fiscal, e para o desconto dos segurados, foi considerada a faixa de enquadramento, respeitando o limite estabelecido, à época, do salário-de-contribuição.
Foram efetuados os seguintes levantamentos:
- PEN � Prêmios pagos aos segurados empregados não declarados em GFIP;
- PCN � Prêmios pagos aos segurados contribuintes individuais não declarados em GFIP.
Da Impugnação ao lançamento, instauração do contencioso tributário
A impugnação, que instaurou o contencioso administrativo fiscal, dando início e delimitando os contornos da lide, foi apresentada pelo recorrente. Em suma, controverteu-se na forma apresentada nas razões de inconformismo, conforme bem relatado na decisão vergastada, pelo que peço vênia para reproduzir:
Cientificado do lançamento em 20/10/2008, o contribuinte impetrou defesa tempestiva em 19/11/2008, suscitando as seguintes razões de defesa, em síntese:
- a decadência para o período de 01/2003 a 09/2003;
- apesar de discordar, não enfrenta o mérito, tendo feito o depósito facultativo, possibilitado pela RFB, conforme orientação do relatório IPC � Instruções para o contribuinte, do saldo remanescente, no valor de R$ 7.451,23, conforme GPS emitida pelo órgão previdenciário, recolhida em 17/11/2008;
- requer o acolhimento da impugnação para declarar a improcedência do lançamento compreendido no período de 01/2003 a 09/2003, e o levantamento do valor consignado no depósito facultativo.
Do Acórdão de Impugnação
A tese de defesa não foi acolhida pela DRJ, primeira instância do contencioso tributário. A decisão a quo refutou a tese de decadência e registro que �como inequivocamente demonstrado, inclusive através da lavratura do auto de infração por descumprimento de obrigação acessória � AIOA n.º 37.201.201-9 (devido aos prêmios apurados não terem sido declarados no documento GFIP), esses fatos geradores, prêmios, não foram declarados em GFIP, não se operando o autolançamento, nem houve o pagamento alusivo aos mesmos (teor desta autuação); logo, não há como conceber a homologação operada pelo § 4.º do artigo 150�. 
Asseverou, ainda, que não se contesta nenhum outro atributo da autuação e, no que se referee ao depósito facultativo, foi operada a contestação parcial do débito (decadência, período de 01/2003 a 09/2003); logo, no que concerne ao valor depositado, a parcela depositada referente à parte do débito não contestada, devidamente atualizada, não fica sujeita a novos acréscimos a contar da data do depósito.
Ao final, consignou-se que julgava procedente o lançamento.
Do Recurso Voluntário e encaminhamento ao CARF
No recurso voluntário o sujeito passivo reitera termos da impugnação para postular pelo reconhecimento da decadência.
Apresentou comprovantes de recolhimento do FGTS (e-fls. 130/182).
Ao final, requereu a decadência das competências 01/2003 a 09/2003 e o levantamento do valor referente ao depósito recursal facultativo recolhido em 17/11/2008.
Consta nos autos Termo de Apensação deste feito ao Processo n.º 14041.001017/2008-78 (e-fl. 78 e 188; Patronal), julgado nessa mesma sessão.
Nesse contexto, os autos foram encaminhados para este Egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), sendo, posteriormente, distribuído por sorteio público para este relator.
Da realização de diligência
Após primeira sessão de julgamento, o processo foi baixado em diligência, ocasião em que se determinou �que a autoridade lançadora informe se anteriormente ao início da ação fiscal ocorreram pagamentos antecipados de contribuições sociais destinadas à Seguridade Social (Patronal/Empresa, SAT/RAT, cota-parte de segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais), tendo por base de cálculo rubricas diversas da que foi objeto do lançamento, especificando os exatos momentos dos recolhimentos, se ocorreram, informando competência a competência a situação, analisando-se os fatos geradores do período de apuração 01/01/2003 a 30/09/2003�.
Dando cumprimento a diligência, sobreveio informação afirmando que �Considerando o Início da Ação Fiscal em 20/08/2008, verificam-se recolhimentos efetuados antes desta data, mais precisamente em 2003, para o período de 01/01/2003 a 30/09/2003, conforme discriminado.�
É o que importa relatar. Passo a devida fundamentação analisando, primeiramente, o juízo de admissibilidade e, se superado este, o juízo de mérito para, posteriormente, finalizar com o dispositivo.

 Conselheiro Leonam Rocha de Medeiros, Relator.
Admissibilidade
O Recurso Voluntário atende a todos os pressupostos de admissibilidade intrínsecos, relativos ao direito de recorrer, e extrínsecos, relativos ao exercício deste direito, sendo caso de conhecê-lo.
Especialmente, quanto aos pressupostos extrínsecos, observo que o recurso se apresenta tempestivo (notificação em 16/07/2009, e-fl. 98, protocolo recursal em 17/08/2009,    e-fl. 100, e despacho de encaminhamento, e-fl. 186), tendo respeitado o trintídio legal, na forma exigida no art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 1972, que dispõe sobre o Processo Administrativo Fiscal, bem como resta adequada a representação processual, inclusive contando com advogado regularmente habilitado, de toda sorte, anoto que, conforme a Súmula CARF n.º 110, no processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo, sendo a intimação destinada ao contribuinte.
Por conseguinte, conheço do recurso voluntário.
Apreciação de requerimento prévio a análise do mérito
- Documento novo
A defesa colaciona com o recurso voluntário documentos novos (comprovantes de recolhimento do FGTS, e-fls. 130/182), mas relacionados a própria lide tempestivamente instaurada e pretendendo rebater pontos da decisão DRJ e reiterar que o pagamento antecipado ocorreu. Destacou  que não há como gerar uma guia de pagamento do FGTS sem que haja a prévia transmissão da GFIP e, por isso, junta com o recurso voluntário, em caráter de adição probatória, as guias de FGTS, de modo a reiterar o que vem afirmando desde a impugnação.
Dito isto, passo a analisar a possibilidade de analisar os referidos documentos.
Pois bem. O contribuinte, tempestivamente, apresentou impugnação e juntou os documentos com os quais pretendia demonstrar o seu alegado direito, prova esta que entendia ser suficiente para demonstrar o seu arrazoado, no entanto foi vencido na primeira instância para o tema ora em comento, a qual expôs as razões para infirmar a tese jurídica do sujeito passivo. Neste diapasão, inconformado, o contribuinte interpôs recurso voluntário, observando o prazo legal, ocasião em que reafirmou suas razões e buscou, novamente, expor sua visão para o caso sub examine, tendo o cuidado de manter a vinculação de sua tese a matéria já fixada como controvertida, focando-se em contrapor os fundamentos da decisão de piso ao reiterar sua tese de defesa, não inovando na lide no que se relaciona aos documentos novos colacionados. Este é o cerne da apreciação neste capítulo.
Disciplinando o processo administrativo fiscal, o Decreto n.º 70.235, de 1972, traz regramento específico quanto a apresentação da prova documental. Lá temos normatizado que, em regra, a prova documental será apresentada com a impugnação, precluindo o direito de    fazê-lo em outro momento processual (art. 16, § 4.º, caput). Porém, há ressalvas, isto porque resta previsto que não ocorre a preclusão quando: a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior (art. 16, § 4.º, alínea "a"); b) refira-se a fato ou a direito superveniente (art. 16, § 4.º, alínea "b"); ou destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos (art. 16, § 4.º, alínea "c").
Nesta toada, tenho que na resolução da lide, sempre que possível, deve-se buscar a revelação da verdade material, especialmente na tutela do processo administrativo, de modo a dar satisfatividade ao administrado, objetivando efetiva pacificação do litígio. Em outras palavras, busca-se, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.
A processualística dos autos tem regência pautada em normas específicas do Decreto n.º 70.235, de 1972, mas também, de modo complementar, pela Lei n.º 9.784, de 1999, e, de forma suplementar, pela Lei n.º 13.105, de 2015, sendo, por conseguinte, orientado por princípios intrínsecos que norteiam a nova processualística pátria, inclusive observando o dever de agir da Administração Pública conforme a boa-fé objetiva, dentro do âmbito da tutela da confiança na relação fisco-contribuinte, pautando-se na moralidade, na eficiência e na impessoalidade.
A disciplina legal posta no Decreto n.º 70.235, de 1972, permite, inclusive de ofício, que a autoridade julgadora, na apreciação da prova, determine a realização de diligência, quando entender necessária para formação da sua livre convicção motivada (arts. 29 e 18), sendo regido pelo princípio do formalismo moderado.
A Lei n.º 13.105, de 2015, impõe as partes o dever de cooperar para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva (art. 6.º).
Por sua vez, a Lei n.º 9.784, de 1999, prevê que o administrado tem direito de formular alegações e apresentar documentos antes da decisão (art. 38, caput), os quais serão objeto de consideração pelo órgão competente (art. 3.º, III), sendo-lhe facilitado o exercício de seus direitos e o cumprimento de suas obrigações (art. 3.º, I).
Por último, este Conselho tem entendido que é possível a apresentação de novos documentos quando da interposição do Recurso Voluntário (Acórdão n.º 2202-005.194,     2202-005.098, 9303-005.065, 9202-001.634, 9101-002.781, 9101-002.871, 9303-007.555, 9303-007.855 e 1002-000.460).
Especialmente, tenho em mente que o documento novo, juntado com a interposição do recurso voluntário, quando vinculado a matéria controvertida objeto do litígio instaurado a tempo e modo com a impugnação, que, portanto, é relativo a questão controversa previamente delimitada no início da lide, não objetivando trazer aos autos discussão jurídica nova, mas tão-somente pretendendo aclarar matéria fática importante para o âmbito da quaestio iuris, deve ser apreciada regularmente, inclusive para os fins da busca da verdade material, da observância do princípio do formalismo moderado, bem como com base na esperada normatividade que deve ser dada para a alínea "c" do § 4.º do art. 16 do Decreto n.º 70.235, de 1972, ao dispor que o documento novo pode ser apreciado quando se destinar a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, sendo certo que os fundamentos da decisão de primeira instância constituem nova linguagem jurídica a ser contraposta pelo administrado.
Pelo arrazoado, conhecerei do documento novo ao analisar o mérito.
Mérito
Quanto ao juízo de mérito, destaco que a controvérsia é relativa a prejudicial de decadência em relação ao lançamento, não se discutindo o mérito da exação principal.
Deveras, no recurso voluntário o sujeito passivo pleiteia o reconhecimento da decadência. Diz ser desnecessário preencher obrigação acessória para reconhecê-la. Afirma que é necessário apenas o pagamento antecipado para ser aplicado o § 4.º do art. 150 do CTN.
Acrescenta afirmando que no caso em tela o contribuinte, à época, efetuou os recolhimentos antecipados das cota-parte dos segurados que deveria descontar, retendo e recolhendo, hipótese típica do lançamento por homologação e alega ter colacionado comprovantes. Pondera que utilizou, para fins de retenção, a base de cálculo que entendia ser a correta para o desconto/retenção. Nesse mesmo sentido, sustenta que houve a apresentação mensal da GFIP, ocorrendo a declaração à época, prestando-se as informações sobre as contribuições sociais entendidas devidas na retenção/desconto e recolhimento, que entendia ser a correta (destacou  que não há como gerar uma guia de pagamento do FGTS sem que haja a prévia transmissão da GFIP e, por isso, junta com o recurso voluntário, em caráter de adição probatória, as guias de FGTS, de modo a reiterar o que vem afirmando desde a impugnação).
Ponderou, em outras palavras, que o recolhimento foi insuficiente na visão da fiscalização, mas recolhimento/retenção antecipado(a) houve, pois apenas não incluiu na base de cálculo das contribuições da cota-parte dos segurados do período de apuração respectivo as rubricas cobradas no procedimento fiscal. A GFIP pode ter se mostrado incompleta, mas não inexistente. Finaliza informando que o lançamento abrange as competências 01/2003 a 02/2005, embora a decadência vindicada se relacione somente as competências 01/2003 a 09/2003 e, ao final, requereu o levantamento do valor referente ao depósito recursal facultativo recolhido em 17/11/2008.
Passo a análise.
A notificação do lançamento ocorreu em 20/10/2008 (e-fl. 2), sendo relativo a diferenças não recolhidas da cota-parte dos segurados, não descontada da remuneração, do período 01/2003 a 02/2005 por terem sido pagos prêmios para segurados empregados e contribuintes individuais não se incluindo tais valores (dos prêmios) no salário-de-contribuição, de modo que a base de cálculo das contribuições da cota-parte dos segurados foram descontadas/retidas a menor no período.
A fiscalização esclarece que, a partir das folhas de pagamento e contabilidade da empresa, conseguiu apurar que tais prêmios não compuseram a base de cálculo não integrando o salário-de-contribuição, de modo que resta evidente que tal rubrica não compôs a base de cálculo, mas houve recolhimento/retenção à seguridade social sobre outra base de              salário-de-contribuição. Aliás, o Processo da cota Patronal (Processo n.º 14041.001017/2008-78) bem faz essa sinalização, contendo a maior parte da documentação de suporte dos lançamentos reflexos da mesma fiscalização.
A DRJ sustenta que não ocorreu a decadência vez que �como inequivocamente demonstrado, inclusive através da lavratura do auto de infração por descumprimento de obrigação acessória � AIOA n.º 37.201.201-9 (devido aos prêmios apurados não terem sido declarados no documento GFIP), esses fatos geradores, prêmios, não foram declarados em GFIP, não se operando o autolançamento, nem houve o pagamento alusivo aos mesmos (teor desta autuação); logo, não há como conceber a homologação operada pelo § 4.º do artigo 150�. 
Isto é, a DRJ sustenta que a rubrica prêmio não foi objeto de recolhimento/retenção, logo não teve pagamento antecipado, então não se aplica o § 4.º do art. 150 do CTN.
Ocorre que, essa não é a melhor interpretação para o caso em análise. Além do mais, a temática é sumulada, a teor da Súmula CARF n.º 99, que bem fixou a tese correta, nestes termos: �Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.�
Ora, antecipação de pagamento na concepção de que houveram retenções de cota-parte dos segurados para a Seguridade Social, dos períodos de apuração, houve, ainda que a base de cálculo não tenha contemplado os prêmios, mas isso não desnatura o conceito de pagamento antecipado para os fins do § 4.º do art. 150 do CTN.
Além do contexto e do reporte do próprio lançamento, consta dos autos do Processo n.º 14041.001017/2008-78 (Parte Patronal), anexo aos presentes autos, os livros diário e razão do contribuinte atestando recolhimentos/retenção de seguridade sociais nos períodos em tela (e-fls. 217/251; 537/699 daqueles autos), folhas de pagamentos e contabilidade no padrão MANAD na forma dos recibos colacionados foram entregues para a fiscalização (e-fls. 257/268 daqueles autos), lista de rubricas de folha de pagamento provam a não inclusão da rubrica �prêmios�, embora atestem várias outras rubricas inclusas, conforme lista entregue para a fiscalização (e-fls. 267/272 daqueles autos). Adicionalmente, há guias de recolhimento do FGTS juntadas no recurso voluntário (e-fls. 130/182 destes autos).
Tais elementos atestam recolhimentos/retenções de contribuições sociais no período, mas sem o recolhimento sobre os prêmios.
Por último, a diligência realizada atesta os recolhimentos no período.
Pois bem. Neste contexto, entendo que se aplica o § 4.º do art. 150 do CTN, de modo que, para a notificação de lançamento ocorrida em 20/10/2008 (e-fl. 2), tem-se por decaídos os períodos 01/2003 a 09/2003, como requer o sujeito passivo.
Sendo assim, com razão o recorrente.
Conclusão quanto ao Recurso Voluntário
De livre convicção, relatado, analisado e por mais o que dos autos constam, em resumo, conheço do recurso, aprecio os documentos colacionados e, no mérito, dou-lhe provimento. Quanto ao levantamento do valor referente ao depósito recursal facultativo recolhido em 17/11/2008, este pronunciamento compete a unidade de origem do domicílio fiscal do contribuinte por ocasião da liquidação. Alfim, finalizo em sintético dispositivo.
Dispositivo
Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso.

É como Voto.
(documento assinado digitalmente)
Leonam Rocha de Medeiros

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 2202-008.546 - 22 Sejul/22 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 14041.001018/2008-12

seja a mesma das antecipadas, deste modo o prazo decadencial das rubricas
lancadas de oficio é contado a partir da ocorréncia do respectivo fato
imponivel, seguindo a regra das respectivas rubricas de mesma natureza e
competéncia antecipadas e sujeitas a homologacdo da autoridade
administrativa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Leonam Rocha de Medeiros - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Hermes Soares
Campos, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Leonam
Rocha de Medeiros, Sonia de Queiroz Accioly, Virgilio Cansino Gil (Suplente convocado),
Martin da Silva Gesto e Ronnie Soares Anderson (Presidente).

Relatério

Cuida-se, o caso versando, de Recurso Voluntario (e-fls. 100/112), com efeito
suspensivo e devolutivo — autorizado nos termos do art. 33 do Decreto n.° 70.235, de 6 de
marco de 1972, que dispde sobre o processo administrativo fiscal —, interposto pelo recorrente,
devidamente qualificado nos félios processuais, relativo ao seu inconformismo com a decisdo de
primeira instancia (e-fls. 80/92), proferida em sessdo de 02/06/2009, consubstanciada no
Acérddo n.° 03-31.308, da 5.2 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
em Brasilia/DF (DRJ/BSB), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnacao
(constante no apenso do Processo n.° 14041.001017/2008-78, Patronal, e-fls. 376/384 daqueles
autos), cujo acorddo restou assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuracdo: 01/01/2003 a 28/02/2005

AIOP n.°: 37.201.196-9

SALARIO-DE-CONTRIBUICAO. CARTOES DE PREMIACAO.

O pagamento de prémio/plano de incentivo a segurados empregados e contribuintes
individuais tem natureza salarial, integrando o salario de contribui¢do, por ndo estar
contemplado nas exclusdes arroladas no paragrafo 9.° do artigo 28 da Lei n.° 8.212/91 e
alteracOes posteriores.

DECADENCIA. NAO-OCORRENCIA

Néo tendo havido a constituicdo do crédito pelo autolangcamento (declaragdo dos fatos
geradores em GFIP), em relacdo a esses, a fiscalizagdo terd o prazo de cinco anos a
contar do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langcamento poderia ter
sido efetuado para constitui-los de oficio, a teor do Art. 173, Ido CTN.

Lancamento Procedente
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Do langamento fiscal

O lancamento, em sua esséncia e circunstancia, para o periodo de apuragdo em
referéncia, com auto de infracdo, DEBCAD 37.201.196-9, juntamente com as pecas integrativas
(e-fls. 2/48) e respectivo Relatério Fiscal juntado ao processo eletronico (e-fls. 60/72), tendo o
contribuinte sido notificado em 20/10/2008 (e-fl. 2), foi bem delineado e sumariado no relatério
do acérddo objeto da irresignacéo, pelo que passo a adota-lo:

Trata-se de Auto de Infracdo de Obrigacdo Principal — AIOP n.°: 37.201.196-9,
emitido contra a empresa em epigrafe, no valor de R$ 10.335,99 (dez mil trezentos e
trinta e cinco reais e noventa e nove centavos), consolidada em 17/10/2008, lavrada
durante acdo fiscal determinada pelo Mandado de Procedimento Fiscal — MPF n.°
01.1.01.00-2008-00294.

Conforme Relatério Fiscal de fls. 30/36, o crédito lancado, concernente a
cota-parte dos segurados, ndo descontada da remuneracdo, tem como fato gerador a
remuneracéo paga, a titulo de premiagdo, por meio de cartdes eletrdnicos administrados
pela empresa interposta INCENTIVE HOUSE S.A, a segurados empregados e
contribuintes individuais que prestaram servi¢os a empresa autuada, ndo declarada em
GFIP, referente ao periodo de 01/2003 a 02/2005.

Esclarece ter a empresa autuada fornecido a relagéo dos servidores beneficiérios.

E, para apuracéo da base de célculo foi utilizado o valor individual dos prémios
por categoria, contribuinte individual e empregado; a competéncia utilizada foi a da
nota fiscal, e para o desconto dos segurados, foi considerada a faixa de enquadramento,
respeitando o limite estabelecido, a época, do salario-de-contribuicéo.

Foram efetuados os seguintes levantamentos:

- PEN — Prémios pagos aos segurados empregados ndo declarados em GFIP;
- PCN — Prémios pagos aos segurados contribuintes individuais ndo declarados em
GFIP.

Da Impugnacéo ao langamento, instauracdo do contencioso tributario

A impugnacéo, que instaurou o contencioso administrativo fiscal, dando inicio e
delimitando os contornos da lide, foi apresentada pelo recorrente. Em suma, controverteu-se na
forma apresentada nas razdes de inconformismo, conforme bem relatado na decisdo vergastada,
pelo que peco vénia para reproduzir:

Cientificado do lancamento em 20/10/2008, o contribuinte impetrou defesa
tempestiva em 19/11/2008, suscitando as seguintes razGes de defesa, em sintese:

- a decadéncia para o periodo de 01/2003 a 09/2003;

- apesar de discordar, ndo enfrenta o mérito, tendo feito o deposito facultativo,
possibilitado pela RFB, conforme orientacdo do relatério IPC — Instrugdes para o
contribuinte, do saldo remanescente, no valor de R$ 7.451,23, conforme GPS emitida
pelo 6rgdo previdenciério, recolhida em 17/11/2008;

- requer o acolhimento da impugnagdo para declarar a improcedéncia do
lancamento compreendido no periodo de 01/2003 a 09/2003, e o levantamento do valor
consignado no depésito facultativo.

Do Acordéao de Impugnagéo

A tese de defesa ndo foi acolhida pela DRJ, primeira instancia do contencioso
tributario. A decisdo a quo refutou a tese de decadéncia e registro que “como inequivocamente
demonstrado, inclusive através da lavratura do auto de infragdo por descumprimento de
obrigacdo acessoria — AIOA n.° 37.201.201-9 (devido aos prémios apurados ndo terem sido
declarados no documento GFIP), esses fatos geradores, prémios, ndo foram declarados em
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GFIP, néo se operando o autolancamento, nem houve o pagamento alusivo aos mesmos (teor
desta autuagdo); logo, ndo ha como conceber a homologag¢do operada pelo § 4.° do artigo 150

Asseverou, ainda, que ndo se contesta nenhum outro atributo da autuacao e, no
que se referee ao deposito facultativo, foi operada a contestacdo parcial do debito (decadéncia,
periodo de 01/2003 a 09/2003); logo, no que concerne ao valor depositado, a parcela depositada
referente a parte do débito ndo contestada, devidamente atualizada, ndo fica sujeita a novos
acréscimos a contar da data do deposito.

Ao final, consignou-se que julgava procedente o langamento.
Do Recurso Voluntéario e encaminhamento ao CARF

No recurso voluntario o sujeito passivo reitera termos da impugnacdo para
postular pelo reconhecimento da decadéncia.

Apresentou comprovantes de recolhimento do FGTS (e-fls. 130/182).

Ao final, requereu a decadéncia das competéncias 01/2003 a 09/2003 e o
levantamento do valor referente ao depdsito recursal facultativo recolhido em 17/11/2008.

Consta nos autos Termo de Apensacdo deste feito ao Processo n.°
14041.001017/2008-78 (e-fl. 78 e 188; Patronal), julgado nessa mesma sesséo.

Nesse contexto, os autos foram encaminhados para este Egrégio Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), sendo, posteriormente, distribuido por sorteio
publico para este relator.

Da realizagéo de diligéncia

Apds primeira sessdo de julgamento, o processo foi baixado em diligéncia,
ocasido em que se determinou “que a autoridade lan¢adora informe se anteriormente ao inicio
da acdo fiscal ocorreram pagamentos antecipados de contribuicBes sociais destinadas a
Seguridade Social (Patronal/Empresa, SAT/RAT, cota-parte de segurados empregados,
trabalhadores avulsos e contribuintes individuais), tendo por base de célculo rubricas diversas
da que foi objeto do langamento, especificando os exatos momentos dos recolhimentos, se
ocorreram, informando competéncia a competéncia a situagdo, analisando-se os fatos geradores
do periodo de apuragdo 01/01/2003 a 30/09/2003".

Dando cumprimento a diligéncia, sobreveio informacdo afirmando que
“Considerando o Inicio da A¢ao Fiscal em 20/08/2008, verificam-se recolhimentos efetuados
antes desta data, mais precisamente em 2003, para o periodo de 01/01/2003 a 30/09/2003,
conforme discriminado.”

E o que importa relatar. Passo a devida fundamentaco analisando, primeiramente,
0 juizo de admissibilidade e, se superado este, 0 juizo de mérito para, posteriormente, finalizar
com o dispositivo.
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Voto

Conselheiro Leonam Rocha de Medeiros, Relator.
Admissibilidade

O Recurso Voluntario atende a todos os pressupostos de admissibilidade
intrinsecos, relativos ao direito de recorrer, e extrinsecos, relativos ao exercicio deste direito,
sendo caso de conhecé-lo.

Especialmente, quanto aos pressupostos extrinsecos, observo que 0 recurso se
apresenta tempestivo (notificagdo em 16/07/2009, e-fl. 98, protocolo recursal em 17/08/2009,
e-fl. 100, e despacho de encaminhamento, e-fl. 186), tendo respeitado o trintidio legal, na forma
exigida no art. 33 do Decreto n.° 70.235, de 1972, que dispbe sobre o Processo Administrativo
Fiscal, bem como resta adequada a representacdo processual, inclusive contando com advogado
regularmente habilitado, de toda sorte, anoto que, conforme a Sumula CARF n.° 110, no
processo administrativo fiscal, é incabivel a intimacdo dirigida ao endereco de advogado do
sujeito passivo, sendo a intimacéo destinada ao contribuinte.

Por conseguinte, conheco do recurso voluntario.
Apreciacao de requerimento prévio a analise do mérito
- Documento novo

A defesa colaciona com o recurso voluntario documentos novos (comprovantes de
recolhimento do FGTS, e-fls. 130/182), mas relacionados a propria lide tempestivamente
instaurada e pretendendo rebater pontos da decisdo DRJ e reiterar que o0 pagamento antecipado
ocorreu. Destacou que ndo ha como gerar uma guia de pagamento do FGTS sem que haja a
prévia transmissdo da GFIP e, por isso, junta com o recurso voluntario, em carater de adicdo
probatoria, as guias de FGTS, de modo a reiterar o que vem afirmando desde a impugnacao.

Dito isto, passo a analisar a possibilidade de analisar os referidos documentos.

Pois bem. O contribuinte, tempestivamente, apresentou impugnacéo e juntou os
documentos com 0s quais pretendia demonstrar o seu alegado direito, prova esta que entendia ser
suficiente para demonstrar o seu arrazoado, no entanto foi vencido na primeira instancia para o
tema ora em comento, a qual expds as razdes para infirmar a tese juridica do sujeito passivo.
Neste diapasdo, inconformado, o contribuinte interpds recurso voluntario, observando o prazo
legal, ocasido em que reafirmou suas razdes e buscou, novamente, expor sua Visdo para 0 caso
sub examine, tendo o cuidado de manter a vinculagdo de sua tese a matéria ja fixada como
controvertida, focando-se em contrapor os fundamentos da decisdo de piso ao reiterar sua tese de
defesa, ndo inovando na lide no que se relaciona aos documentos novos colacionados. Este é o
cerne da apreciacdo neste capitulo.

Disciplinando o processo administrativo fiscal, o Decreto n.° 70.235, de 1972, traz
regramento especifico quanto a apresentacdo da prova documental. L& temos normatizado que,
em regra, a prova documental serd apresentada com a impugnacdo, precluindo o direito de
fazé-lo em outro momento processual (art. 16, 8 4.°, caput). Porém, ha ressalvas, isto porque
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resta previsto que nao ocorre a preclusdo quando: a) fiqgue demonstrada a impossibilidade de sua
apresentacdo oportuna, por motivo de forca maior (art. 16, 8 4.°, alinea "a"); b) refira-se a fato ou
a direito superveniente (art. 16, 8 4.°, alinea "b™); ou destine-se a contrapor fatos ou razoes
posteriormente trazidas aos autos (art. 16, 8 4.2, alinea *'c"").

Nesta toada, tenho que na resolucéo da lide, sempre que possivel, deve-se buscar a
revelagcdo da verdade material, especialmente na tutela do processo administrativo, de modo a
dar satisfatividade ao administrado, objetivando efetiva pacificacdo do litigio. Em outras
palavras, busca-se, em tempo razoavel, decisdo de mérito justa e efetiva.

A processualistica dos autos tem regéncia pautada em normas especificas do
Decreto n.° 70.235, de 1972, mas também, de modo complementar, pela Lei n.° 9.784, de 1999,
e, de forma suplementar, pela Lei n.° 13.105, de 2015, sendo, por conseguinte, orientado por
principios intrinsecos que norteiam a nova processualistica patria, inclusive observando o dever
de agir da Administracdo Publica conforme a boa-fé objetiva, dentro do ambito da tutela da
confianca na relagcdo fisco-contribuinte, pautando-se na moralidade, na eficiéncia e na
impessoalidade.

A disciplina legal posta no Decreto n.° 70.235, de 1972, permite, inclusive de
oficio, que a autoridade julgadora, na apreciacdo da prova, determine a realizacdo de diligéncia,
quando entender necessaria para formacéo da sua livre convic¢do motivada (arts. 29 e 18), sendo
regido pelo principio do formalismo moderado.

A Lei n.° 13.105, de 2015, impde as partes 0 dever de cooperar para que se
obtenha, em tempo razoavel, decisao de mérito justa e efetiva (art. 6.°).

Por sua vez, a Lei n.° 9.784, de 1999, prevé que o administrado tem direito de
formular alegacBes e apresentar documentos antes da decisdo (art. 38, caput), 0s quais seréo
objeto de consideracdo pelo érgdo competente (art. 3.2, 111), sendo-lhe facilitado o exercicio de
seus direitos e 0 cumprimento de suas obrigacdes (art. 3.2, I).

Por Gltimo, este Conselho tem entendido que é possivel a apresentagcdo de novos
documentos quando da interposicdo do Recurso Voluntario (Acérddo n. 2202-005.194,
2202-005.098%, 9303-005.065, 9202-001.634, 9101-002.781, 9101-002.871, 9303-007.555,
9303-007.855 e 1002-000.460°).

Especialmente, tenho em mente que o documento novo, juntado com a
interposicdo do recurso voluntério, quando vinculado a matéria controvertida objeto do litigio
instaurado a tempo e modo com a impugnacéo, que, portanto, € relativo a questdo controversa
previamente delimitada no inicio da lide, ndo objetivando trazer aos autos discussdo juridica
nova, mas tdo-somente pretendendo aclarar matéria fatica importante para o ambito da quaestio
iuris, deve ser apreciada regularmente, inclusive para os fins da busca da verdade material, da
observancia do principio do formalismo moderado, bem como com base na esperada
normatividade que deve ser dada para a alinea "c" do § 4.° do art. 16 do Decreto n.° 70.235, de
1972, ao dispor que o documento novo pode ser apreciado quando se destinar a contrapor fatos

! Acérdo de minha relatoria nessa Turma, julgado em 08/05/2019, que neste tema foi unanime.
2 Ac6rdéo de minha relatoria nessa Turma, julgado em 10/04/2019, por unanimidade.
% Acérdéo de minha relatoria ao integrar a Primeira Se¢do de Julgamentos do CARF, julgado em 04/10/2018.
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ou razdes posteriormente trazidas aos autos, sendo certo que os fundamentos da decisdo de
primeira instancia constituem nova linguagem juridica a ser contraposta pelo administrado.

Pelo arrazoado, conhecerei do documento novo ao analisar o mérito.
Meérito

Quanto ao juizo de mérito, destaco que a controvérsia € relativa a prejudicial de
decadéncia em relagdo ao langamento, ndo se discutindo o mérito da exacéo principal.

Deveras, no recurso voluntario o sujeito passivo pleiteia o reconhecimento da
decadéncia. Diz ser desnecessario preencher obrigacdo acessoria para reconhecé-la. Afirma que é
necessario apenas o pagamento antecipado para ser aplicado o § 4.° do art. 150 do CTN?.

Acrescenta afirmando que no caso em tela o contribuinte, a época, efetuou os
recolhimentos antecipados das cota-parte dos segurados que deveria descontar, retendo e
recolhendo, hipétese tipica do lancamento por homologacdo e alega ter colacionado
comprovantes. Pondera que utilizou, para fins de retencdo, a base de célculo que entendia ser a
correta para o desconto/retencdo. Nesse mesmo sentido, sustenta que houve a apresentacao
mensal da GFIP, ocorrendo a declaracdo a época, prestando-se as informacGes sobre as
contribuigdes sociais entendidas devidas na retengdo/desconto e recolhimento, que entendia ser a
correta (destacou que ndo hd como gerar uma guia de pagamento do FGTS sem que haja a
prévia transmissdo da GFIP e, por isso, junta com o recurso voluntario, em carater de adicao
probatoria, as guias de FGTS, de modo a reiterar o que vem afirmando desde a impugnacao).

Ponderou, em outras palavras, que o recolhimento foi insuficiente na visdo da
fiscalizacdo, mas recolhimento/retencdo antecipado(a) houve, pois apenas nao incluiu na base de
calculo das contribuicbes da cota-parte dos segurados do periodo de apuracdo respectivo as
rubricas cobradas no procedimento fiscal. A GFIP pode ter se mostrado incompleta, mas nao
inexistente. Finaliza informando que o langamento abrange as competéncias 01/2003 a 02/2005,
embora a decadéncia vindicada se relacione somente as competéncias 01/2003 a 09/2003 e, ao
final, requereu o levantamento do valor referente ao deposito recursal facultativo recolhido em
17/11/2008.

Passo a andlise.

A notificacdo do langamento ocorreu em 20/10/2008 (e-fl. 2), sendo relativo a
diferencas ndo recolhidas da cota-parte dos segurados, ndo descontada da remuneracdo, do
periodo 01/2003 a 02/2005 por terem sido pagos prémios para segurados empregados e
contribuintes individuais néo se incluindo tais valores (dos prémios®) no salario-de-contribuico,

* Se a lei ndo fixar prazo a homologacdo, sera ele de cinco anos, a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado
esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado, considera-se homologado o langamento e
definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagéo.

®> O sujeito passivo remunerou pessoas fisicas, empregados e contribuintes individuais, a titulo de prémios /
incentivos com base em um sistema de premiacdo que se utilizava cartdes eletronicos como meio de pagamento de
premiacdo. O repasse dos prémios ocorreu mediante crédito em cartdes, denominados "flexcard", administrados pela
empresa INCENTIVE HOUSE LTDA, CNPJ (...), que prestou servi¢o a empresa auditada durante o

periodo de 01/2003 a 02/2005.
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de modo que a base de calculo das contribuicbes da cota-parte dos segurados foram
descontadas/retidas a menor no periodo.

A fiscalizacdo esclarece que, a partir das folhas de pagamento e contabilidade da
empresa, conseguiu apurar que tais prémios ndo compuseram a base de calculo ndo integrando o
salario-de-contribuicdo, de modo que resta evidente que tal rubrica ndo compbs a base de
calculo, mas houve recolhimento/retencdo a seguridade social sobre outra base de
salario-de-contribuicdo. Alias, o Processo da cota Patronal (Processo n.° 14041.001017/2008-78)
bem faz essa sinalizacdo, contendo a maior parte da documentacdo de suporte dos lancamentos
reflexos da mesma fiscalizacgéo.

A DRJ sustenta que ndo ocorreu a decadéncia vez que ‘“como inequivocamente
demonstrado, inclusive através da lavratura do auto de infracdo por descumprimento de
obrigacao acessoria — AIOA n.° 37.201.201-9 (devido aos prémios apurados ndo terem sido
declarados no documento GFIP), esses fatos geradores, prémios, ndo foram declarados em
GFIP, néo se operando o autolangamento, nem houve o pagamento alusivo aos mesmos (teor
desta autuagdo), logo, ndo ha como conceber a homologagdo operada pelo § 4.° do artigo 150

Isto €, a DRJ sustenta que a rubrica prémio nao foi objeto de
recolhimento/retencdo, logo ndo teve pagamento antecipado, entdo ndo se aplica o § 4.° do art.
150 do CTN.

Ocorre que, essa ndo é¢ a melhor interpretacdo para o caso em analise. Além do
mais, a temética é sumulada, a teor da Sumula CARF n.° 99, que bem fixou a tese correta, nestes
termos: “Para fins de aplicag¢do da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para
as contribuicdes previdenciarias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que
parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competéncia do fato gerador a
que se referir a autuacdo, mesmo que ndo tenha sido incluida, na base de calculo deste
recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infragdo.”

Ora, antecipagéo de pagamento na concepcao de que houveram retencdes de cota-
parte dos segurados para a Seguridade Social, dos periodos de apuracao, houve, ainda que a base
de célculo ndo tenha contemplado os prémios, mas isso ndo deshatura o conceito de pagamento
antecipado para os fins do 8 4.° do art. 150 do CTN.

Além do contexto e do reporte do proprio lancamento, consta dos autos do
Processo n.° 14041.001017/2008-78 (Parte Patronal)®, anexo aos presentes autos, 0s livros diario
e razdo do contribuinte atestando recolhimentos/retencdo de seguridade sociais nos periodos em
tela (e-fls. 217/251; 537/699 daqueles autos), folhas de pagamentos e contabilidade no padréo
MANAD na forma dos recibos colacionados foram entregues para a fiscalizagao (e-fls. 257/268
daqueles autos), lista de rubricas de folha de pagamento provam a ndo inclusdo da rubrica
“prémios”, embora atestem varias outras rubricas inclusas, conforme lista entregue para a

® A fiscalizacdo afirma no relatério fiscal do Processo 14041.001018/2008-12: (...) foram entregues, em meio
magnético, as informagdes referentes as folhas de pagamento e a contabilidade da CAWA, no formato estabelecido
pela Instrugdo Normativa — MPS/SRP/IN n.° 12 de 20 de junho de 2006. Os arquivos magnéticos foram validados
pelo Sistema de Validacdo Arquivos — SVA, conforme cddigo de identificacdo dos arquivos no ANEXO IV do
Auto de Infracdo DEBCAD 37.186.961-7 (Processo 14041.001017/2008-78).
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fiscalizacéo (e-fls. 267/272 daqueles autos). Adicionalmente, ha guias de recolhimento do FGTS
juntadas no recurso voluntario (e-fls. 130/182 destes autos).

Tais elementos atestam recolhimentos/retencdes de contribuicdes sociais no
periodo, mas sem o recolhimento sobre os prémios.

Por ultimo, a diligéncia realizada atesta os recolhimentos no periodo.

Pois bem. Neste contexto, entendo que se aplica o § 4.° do art. 150 do CTN, de
modo que, para a notificacdo de lancamento ocorrida em 20/10/2008 (e-fl. 2), tem-se por
decaidos os periodos 01/2003 a 09/2003, como requer o sujeito passivo.

Sendo assim, com razao o recorrente.
Concluséo quanto ao Recurso Voluntério

De livre conviccao, relatado, analisado e por mais o que dos autos constam, em
resumo, conheco do recurso, aprecio os documentos colacionados e, no mérito, dou-lhe
provimento. Quanto ao levantamento do valor referente ao deposito recursal facultativo
recolhido em 17/11/2008, este pronunciamento compete a unidade de origem do domicilio fiscal
do contribuinte por ocasido da liquidacdo. Alfim, finalizo em sintético dispositivo.

Dispositivo

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso.

E como Voto.

(documento assinado digitalmente)

Leonam Rocha de Medeiros



